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REGULAMENTAÇÃOaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa        

✓ Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro - Estabelece os requisitos aplicáveis a edifícios para a melhoria do seu desempenho 

energético e regula o Sistema de Certificação Energética de Edifícios, transpondo a Diretiva (UE) 2018/844 e parcialmente a Diretiva (UE) 2019/944.

✓ Decreto-Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro - Estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade dos técnicos do Sistema 

de Certificação Energética dos Edifícios. 

✓ Portaria n.º 138-G/2021, de 1 de julho - Estabelece os requisitos para a avaliação da qualidade do ar interior nos edifícios de comércio e 

serviços, incluindo os limiares de proteção, condições de referência e critérios de conformidade, e a respetiva metodologia para a medição dos poluentes 

e para a fiscalização do cumprimento das normas aprovadas.

✓ Portaria n.º 138-I/2021, de 1 de julho - Regulamenta os requisitos mínimos de desempenho energético relativos à envolvente dos edifícios 

e aos sistemas técnicos e a respetiva aplicação em função do tipo de utilização e específicas características técnicas

✓ Despacho n.º 1618/2022, de 2 de setembro - Qualidade do ar no interior dos edifícios – Procedimentos de registo das obrigações 

previstas nos Nº 3 a 6 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, na sua atual redação, e o regime de avaliação simplificada anual 

de requisitos relacionados com a qualidade do ar interior.

✓ Despacho n.º 6476-C/2021, de 1 de julho - Aprova as condições referentes à manutenção dos sistemas técnicos instalados em edifícios, 

a periodicidade e as condições de realização da inspeção periódica dos sistemas técnicos e o modelo do relatório. 

✓ Despacho n.º 6476-D/2021, de 1 de julho - Aprova os requisitos para a elaboração do Plano de Melhoria do Desempenho Energético dos 

Edifícios (PDEE). 

✓ Manual SCE - Aprovado pelo Despacho n.º 6476-H/2021, de 1 de julho, na sua atual redação* 

    * Incluídas as alterações resultantes do Despacho n.º 9216/2021, de 17 de setembro; do Despacho n.º 12935-B/2023, de 15 de dezembro; e, da

     Declaração de Retificação n.º 80/2024, de 2 de fevereiro. 



Em dezembro de 2020 a regulamentação portuguesa relativa ao Sistema de Certificação Energética 

(SCE), sofreu novamente profundas alterações com o objetivo de tornar mais claro o conceito nZEB 

nas operações urbanísticas de construção, transpondo a Diretiva (UE) 2018/844 e, parcialmente a 

Diretiva (UE) 2019/944. 

https://dre.pt/application/external/eurolex?18L0844
https://dre.pt/application/external/eurolex?19L0944


O Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro, estabelece os requisitos aplicáveis à 

conceção e renovação de edifícios, com o objetivo de assegurar e promover a melhoria do 

respetivo desempenho energético através do estabelecimento de requisitos aplicáveis à sua 

modernização e renovação, mediante a transposição para a ordem jurídica nacional da Diretiva 

(UE) 2018/844 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a 

Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, relativa ao 

desempenho energético dos edifícios (Diretiva EPBD).



Nos termos do Decreto-Lei n.º 102/2021, 19 de novembro o governo definiu os requisitos 

dos técnicos de acesso e de exercício da atividade dos atuais técnicos do SCE, bem como à 

previsão de iguais requisitos para a atividade dos novos técnicos para a produção dos efeitos 

e cumprimento dos objetivos subjacentes ao quadro normativo e regulamentar decorrente da 

transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva EPBD, nomeadamente:

a) Perito Qualificado (PQ);

b) Técnico Responsável pela Instalação e Manutenção de Sistemas Técnicos (TRM);

c) Técnico de Gestão de Energia (TGE);

d) Técnico de Inspeção de Sistemas técnicos (TIS).



Perito Qualificado PQ-I Perito Qualificado PQ-II

Técnico de Gestão de 

Energia (TGE)

Técnico de Inspeção de 

Sistemas Técnicos (TIS)

Técnico responsável pela instalação e manutenção de 

sistemas técnicos (TRM)

TÉCNICOS SCE



Acesso e exercício da atividade de Perito Qualificado



Para o acesso e exercício da atividade de PQ, o interessado deve cumprir os seguintes

requisitos:

o PQ-I 

- Edifícios de habitação;

- Pequenos edifícios de comércio e serviços dotados de sistemas de climatização 

com potência global nominal igual ou inferior a 30kW.

o PQ-II 

- Grandes edifícios de comércio e serviços;

- Pequenos edifícios de comércio e serviços dotados de sistemas de climatização 

com potência global nominal superior a 30kW.



Para o acesso e exercício da atividade de PQ, o interessado deve cumprir os seguintes

requisitos:

PQ-I 

i) Título de arquiteto, engenheiro ou engenheiro técnico;

ii) Cinco anos de experiência profissional como membro efetivo da respetiva associação 

pública profissional, em atividade de projeto ou construção de edifícios abrangidos pelo 

Decreto –Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro; 

iii) Aprovação em exame realizado pela ADENE — Agência para a Energia (ADENE), nos 

termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro;



Para o acesso e exercício da atividade de PQ, o interessado deve cumprir os seguintes

requisitos:

PQ-II

i) Título de engenheiro ou engenheiro técnico;

ii) Cinco anos de experiência profissional como membro efetivo da respetiva associação 

pública profissional, em atividade de projeto ou construção ou manutenção de sistemas de 

aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC) ou de auditoria energética nos edifícios 

abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro;

iii) Aprovação em exame realizado pela ADENE — Agência para a Energia (ADENE), nos 

termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro;



Técnico Responsável pela Instalação e Manutenção de Sistemas 

Técnicos



Para o acesso e exercício da atividade de TRM, o interessado deve cumprir os 

seguintes requisitos:

a) Título de engenheiro ou engenheiro técnico, com três anos de experiência 

profissional como membro efetivo da respetiva associação pública profissional, em 

atividades de instalação, substituição ou atualização de sistemas técnicos 

abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro; 

ou



Para o acesso e exercício da atividade de TRM, o interessado deve cumprir os 

seguintes requisitos:

b) Qualificação de nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações, de técnico de 

refrigeração e climatização do Catálogo Nacional de Qualificações, ministrada por 

entidade formadora da rede do Sistema Nacional de Qualificações ou obtida através 

do processo de reconhecimento, validação e certificação de competências num Centro 

Qualifica.



Técnico de Gestão de Energia



Para o acesso e exercício da atividade de TGE, o interessado deve cumprir os 

seguintes requisitos:

a) Título de engenheiro ou engenheiro técnico; 

b) Aprovação em exame realizado pela ADENE — Agência para a Energia (ADENE), 

sobre a avaliação energética, gestão de energia e manutenção de edifícios;



Técnico de Inspeção de Sistemas Técnicos



Para o acesso e exercício da atividade de TIS, o interessado deve cumprir os seguintes 

requisitos:

a) Título de engenheiro ou engenheiro técnico; 

b) Três anos de experiência profissional, como membro efetivo da respetiva 

associação pública profissional em que se encontra inscrito, em atividades de projeto, 

construção ou manutenção de sistemas de AVAC ou de auditoria energética em 

edifícios abrangidos pelo Decreto –Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro; 

c) Aprovação em exame realizado pela ADENE — Agência para a Energia (ADENE), 

sobre inspeções a sistemas técnicos em edifícios. 



Competências e Reserva de Actividade



1 - Compete ao PQ:

a) Enquanto profissional da categoria de PQ -I ou de PQ -II, nos termos do n.º 1 do

artigo 3.º:

i) Avaliar o desempenho energético dos edifícios abrangidos pelo SCE, mediante a 

emissão dos pré -certificados e certificados energéticos;

ii) Identificar e avaliar as oportunidades e recomendações de melhoria de desempenho 

energético dos edifícios;

iii) Apoiar os proprietários dos edifícios na implementação das oportunidades e 

recomendações de melhoria referida na subalínea anterior;



1 - Compete ao PQ:

b) Enquanto profissional da categoria de PQ -II, nos termos da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 3.º e sem prejuízo do disposto na alínea anterior:

i) Realizar as avaliações periódicas dos Grandes Edifícios de Comércio e Serviços (GES);

ii) Recolher e submeter, no Portal -SCE, a informação sobre os consumos de energia 

anuais dos GES; 

iii) Elaborar e submeter, no Portal -SCE, dos planos de melhoria do desempenho 

energético dos edifícios dos GES.



2 - Compete ao TRM:

Acompanhar a instalação, substituição ou atualização de sistemas técnicos nos termos 

dos artigos 10.º, 12.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro.

3 - Compete ao TGE:

Elaborar o plano de manutenção dos sistemas técnicos e a gestão de energia dos 

edifícios nos termos dos artigos 10.º, 11.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 

de dezembro.

A prática dos atos próprios dos TGE é permitida aos PQ, enquanto profissionais de 

categoria PQ -II.

4 - Compete ao TIS:

Realizar as inspeções aos sistemas técnicos nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei 

n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro.



Deveres Profissionais



1 - O técnico do SCE encontra -se vinculado aos seguintes deveres profissionais:

a) Cumprimento das disposições do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, 

incluindo as respetivas metodologias técnicas e regulamentares;

b) Exercício das respetivas funções em condições de total independência e ausência de 

conflitos de interesses;

c) Colaboração nos procedimentos de verificação de qualidade no âmbito do SCE, nos 

termos do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro.



2 – Para efeitos da alínea b) do número anterior:

a) O técnico do SCE não deve exercer a respetiva atividade:

i) Sobre edifício do qual seja proprietário;

ii) Sobre edifício para o qual tenha subscrito termo de responsabilidade na qualidade 

de diretor;

iii) Sobre edifício para o qual tenha subscrito projeto de arquitetura ou de qualquer 

especialidade exceto especialidades não relacionadas com o SCE tais como redes de 

gás, Estruturas e Demolições, Estudo acústico, Plano de Segurança e saúde e Plano 

de gestão de resíduos da construção e demolição.



2 – Para efeitos da alínea b) do número anterior:

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, o TRM e o TIS não podem 

desempenhar a atividade de PQ ou de TGE no edifício dos sistemas técnicos por 

aqueles acompanhados e inspecionados, respetivamente.



O Papel do PQ adquire grande relevância na elaboração dos projetos de construção com 

intervenção técnica avançada, num enquadramento transversal a todo o processo de edificação e, é 

mandatário nas soluções a aplicar nas envolvente e nas soluções das instalações técnicas.

As instalações técnicas devem cumpri requisitos de:

✓ Desempenho Energético Geral;

✓ Requisitos de Dimensionamento Adequado;

✓ Requisitos de Instalação Correta;

✓ Requisitos de Ajustamento Adequado;

✓ Requisitos de Controlo Adequado.



São aplicáveis os seguintes requisitos:

a) Requisitos mínimos de desempenho energético relativos à envolvente dos edifícios, que

visam, em particular, minimizar a ocorrência de patologias e limitar as necessidades de energia

com vista à obtenção de condições interiores de conforto;

b) Requisitos relativos aos sistemas técnicos, variáveis em função de cada sistema técnico

em concreto, que incidem, designadamente, no seguinte:  

i) Desempenho energético geral, que avalia ou afeta o desempenho de um sistema técnico

 no seu todo;

 ii) Dimensionamento adequado, com vista a garantir que os sistemas técnicos são 

adequados às necessidades e características do edifício, bem como às condições de 

utilização esperadas; 



São aplicáveis os seguintes requisitos:

b) Requisitos relativos aos sistemas técnicos, variáveis em função de cada sistema técnico

em concreto, que incidem, designadamente, no seguinte:

 iii) Instalação correta, que incide na forma de instalar os sistemas para que estes 

funcionem do modo para que foram concebidos;

 iv) Ajustamento adequado, que contempla as tarefas de teste e ajustamento aos sistemas

 técnicos, depois de instalados, para que funcionem em conformidade com as 

especificações definidas;

 v) Controlo adequado, a fim de garantir que as capacidades de controlo exigidas aos 

sistemas técnicos estejam em conformidade com as especificações definidas.



O Perito Qualificado do SCE é um técnico experiente, especializado e qualificado :

 -   na redução dos consumos energéticos; 

- em patologias construtivas;

- utilização de energias renováveis.

Tem constituído um elemento importante e indispensável, no aconselhamento da melhoria das 

condições de habitabilidade do edificado, podendo ajudar a encontrar soluções e a respetiva valia 

técnica não se esgota na emissão do Certificado Energético. 

O PQ reúne toda a informação e preenche as folhas de cálculo, uma das três existentes no 

mercado e, tenta que o edifício em estudo cumpra a legislação em vigor, designadamente:

- Nos edifícios de habitação novos a classe mínima é de “A”, que significa que têm de 

consumir energeticamente menos de metade da energia teórica regulamentar permitida até 

então. 

- No caso de edifícios de comércio e serviços a classe mínima é “B”, ou seja 75% das 

necessidades energéticas do edifício, de acordo, com a metodologia e indicadores de referência.



1 - Primeiro tenta se perceber onde está o problema de eventuais incumprimentos de acordo com 

os indicadores energéticos que se vão obtendo na simulação inicial;

Posto isto, existe todo um trabalho  de cálculo modo a cumprir os referidos objetivos 

regulamentares:

2 – Ataca-se, inicialmente, o problema criando uma envolvente com mais resistência térmica e 

mais inércia;

3 – Implementam-se vãos envidraçados que consigam equilibrar os ganhos de calor de inverno 

com os de verão e, minimizem os consumos dentro dos valores regulamentares nas duas 

situações que na maioria das vezes são antagónicos nos resultados obtidos;

4 - O PQ tenta junto do projetista de AVAC, arranjar uma solução de eficiência energética para os 

equipamentos que possam resolver o problema;

5 – O PQ escolhe o tipo de ventilação que mais se adequa aos valores regulamentares 

necessários. Os normativos regulamentares para a ventilação em Portugal pecam pelo rigor 

prescritivo;



6 – Recomenda ao projetista de águas e esgotos, que considere aparelhos sanitários de reduzido 

consumo de água e, obriga a que toda a tubagem de água quente seja isolada termicamente de 

acordo com os regulamentos nomeadamente portaria 138-I/2021;

Posto isto, existe todo um trabalho  de cálculo modo a cumprir os referidos objetivos 

regulamentares:

7 - Por fim, massacra-se as folhas de cálculo até atingirem os valores regulamentares e, 

comunica-se aos projetistas as conclusões do estudo elaborado, pelo que, o trabalho do PQ é 

determinante as escolhas das soluções de projeto.



Com este trabalho, os Peritos Qualificados do SCE têm sido essenciais para o momento de 

grandes desafios que vivemos, quer ao nível da concretização de planos de investimentos 

ambiciosos quer ao nível dos desafios globais, que vão desde o combate às alterações climáticas á 

descarbonização, cumprindo as diretivas europeias e o desígnio fundamental do planeta.

No caso dos edifícios de comércio e serviços, existe ainda uma preocupação e recomendação 

adicional relacionada com as densidades de potência e desempenho adequado das instalações de 

iluminação.



Muito Obrigado pela vossa atenção.

Eng.º Carlos Oliveira
Presidente da Associação Nacional de Peritos Qualificados do SCE – ANPQ.
administracao@anpq.pt

https://www.anpq.pt/
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